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DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇAs -E "'IT|OAÇÃO , E
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMEI^Tp B'JOMADA ÔE
CONTAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N." 039/2020.
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RELATÓRIO:

Através do Ofício GAB/PMCC n." 090/2020, o Exceientíssimo Senhor
Prefeito Municipal encaminhou a este Poder Legislativo o Projeto de Lei n.°
039/2020, o qual foi lido no expediente da Sessão Ordinária do dia 26/05/2020 e
encaminhado nesta mesma data para a Procuradoria Geral para analise e parecer
jurídico.

Em 08/06/2020 a matéria recebeu parecer da Procuradoria Gerai e em
10/06/2020 foi incluída da pauta da sessão ordinária e encaminhada a estas
Comissões para ser examinada e receber parecer, conforme estabelece o
Regimento Interno deste Poder Legislativo.

O Senhor Presidente, Vereador MARIO CARLOS AMBROSIM, na
conformidade do disposto no inciso XIII, do art. 49, do Regimento Interno, designou
a mim Vereador SAULO MARETO para relatar a presente matéria.

É o relatório.

PARECER:

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Conceição do
Castelo-ES, encaminhou a este Poder Legislativo o Projeto de Lei n" 039/2020, que
altera dispositivos da Lei n^ 2.060, de 26 de dezembro de 2018, que regulamenta o
pagamento de gratificação de produtividade aos fiscais de tributos municipais e
demais servidores efetivos em exercício na Secretaria Municipal de Finanças do
Município de Conceição do Castelo/ES e da outras providências.

O digno Prefeito de Conceição do Castelo, justifica a matéria dizendo;

"O presente Projeto de Lei trata-se de autorização pelo Poder
Legislativo, para que seja regulamentado o pagamento de gratificação de
produtividade aos fiscais de tributos municipais e demais servidores efetivos em
exercício na Secretaria Municipai de finanças do Município de Conceição do Castelo.

A referenda iniciativa do Poder Executivo é para que seja adequada
o pagamento de gratificação aos membros da fiscalização tributária, devido a Lei
2.161 de 2020 que altera a Lei n° 515 de 1994, na qual fora adequado o Setor deIdentificador: 32003700360035003A00540052004100 Conferência em http://www3.cmcc.es.gov.br/autenticidade.
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